
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

PROCESSO Nº 2025625956136 UASG Nº 926668 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO SUV – TRAÇÃO 4X4, 

POR QUILOMETRAGEM LIVRE, SEM MOTORISTA, INCLUINDO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, SEGUROS, IMPOSTOS E 

TAXAS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO. 

 

DATA DA SESSÃO 30/06/2025 

HORÁRIO DA SESSÃO 10h 

LOCAL DA SESSÃO Sítio eletrônico: www.gov.br/compras 

 

Registro de 
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Forma de 
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Licitação 
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ME/EPP? 
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p/ ME/EPP? 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

O Estado de Mato Grosso, por meio de sua ASSEMBLEIA LEGISLATIVA - 

ALMT, torna público que realizará na data, horário e local abaixo descritos, 

licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, 

forma de adjudicação por ITEM ÚNICO, com modo de disputa ABERTO, nos 

termos da Lei nº 14.133/2021, da Lei Complementar Federal nº 123/2006, da Lei 

Complementar Estadual nº 605/2018 e demais normas concernentes à matéria. 

 

Data: 30/06/2025 

Horário: 10h00 

Local: https://www.gov.br/compras/pt-br 

 

Obs¹: As publicações e documentos relativos a esta licitação poderão ser 

consultados nos sítios eletrônicos https://www.al.mt.gov.br/transparencia/ e 

https://www.gov.br/compras/pt-br. 

Obs²: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto da presente licitação:  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO SUV – TRAÇÃO 4X4, POR 

QUILOMETRAGEM LIVRE, SEM MOTORISTA, INCLUINDO MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA, SEGUROS, IMPOSTOS E TAXAS, VISANDO 

ATENDER A DEMANDA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO. 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no 

sistema Compras.gov.br e as constantes neste Edital, prevalecerão estas. 

2. DA PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação e que estejam com credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, do 

Governo Federal. 

https://www.gov.br/compras/pt-br
https://www.al.mt.gov.br/transparencia/
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2.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

Sistema. 

2.2. Não poderão concorrer nesta licitação os interessados: 

2.2.1. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei 

14.133/21; 

2.2.2. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos, 

especialmente ao requisitos de habilitação; 

2.2.3.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

2.2.4. que estejam reunidas em consórcio; 

2.2.5. qualificados como Organização da Sociedade Civil de Interesse 

Público – OSCIP, atuando nessa condição. 

2.3. Não poderão, ainda, participar direta ou indiretamente da licitação ou da 

execução do contrato agente público vinculado, de qualquer forma, aos setores 

encarregados das licitações e contratações da ALMT, bem como seu cônjuge, 

companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, 

até o terceiro grau, devendo ser evitadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da Lei Federal nº 12.813/13. 

2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital de licitação por 

irregularidade na aplicação da legislação regente ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) 

dias úteis antes da data de abertura do certame. 

3.1.1. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser feitos 

por forma eletrônica, pelo email sgel@al.mt.gov.br, ou por petição dirigida 

e protocolada no setor de protocolo geral do edifício sede da Assembleia 

Legislativa do Estado de Mato Grosso (endereço constante no rodapé). 

3.2. Caso procedente e acolhida a impugnação do Edital, seus vícios serão 

sanados e, caso afete a formulação das propostas, nova data será designada 

pela Administração para a realização do certame. 



 

 

3.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada 

em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo 

de licitação. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que 

permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua 

forma eletrônica. 

4.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no portal de Compras do 

Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras por meio de certificado digital 

conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor no sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e 

seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

http://www.gov.br/compras


 

 

5.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo 

próprio do sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.3.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV 

do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

5.4. O envio dos documentos de habilitação, referentes ao licitante mais bem 

classificado, somente será exigido em momento posterior ao julgamento das 

propostas. 

5.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação 

que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso 

aos dados constantes dos sistemas. 

5.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 

a proposta anteriormente inseridos no sistema. 

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 

quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

 

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de 

percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o 

valor final mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

5.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.9.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo 

fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior 

desconto. 

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 

parametrizado na forma do item 5.8. possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 

responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 

imediato bloqueio de acesso.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

sistema eletrônico, dos seguintes campos, no que couber: 

6.1.1. Preço proposto, compreendendo o preço unitário e total ou 

percentual de desconto, conforme o caso. 

6.1.2. Marca, modelo e fabricante. 



 

 

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, atentando-se para as 

especificações do Termo de Referência. 

6.1.3.1. Deverão ser evitadas descrições que se revelem meras 

remissões ao edital e seus anexos. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

6.3. Nos valores propostos consideram-se inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 

quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no objeto licitado. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

6.6. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do 

presente edital e seus anexos, bem como as que apresentem omissões e 

irregularidades insanáveis, ressalvado o disposto no item 19.4. deste Edital. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que identifiquem o licitante. 

7.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.4.1. O lance deve ser ofertado pelo valor total/unitário do item ou 

percentual de desconto.  



 

 

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 

fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 

proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser 

inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 

três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo 

sistema. 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 

disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, com prorrogações. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Encerrada a fase competitiva, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

7.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens 

anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência 

ser comunicada imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia. 

7.14.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em 

campo próprio do sistema. 

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 



 

 

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 

em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

licitante.  

7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa 

competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 

7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, se for o caso, serão adotados, para fins de 

atendimento ao disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123/2006, 

os procedimentos descritos no item 10 deste Edital.  

7.21. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência 

em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado 

exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, 

conforme regulamento. 

7.22. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios 

de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais 

(não seguidas de lances). 

7.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei 14.133/21. 

7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado. 

7.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da 

proposta. 

8. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 



 

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro solicitará, para fins de 

efetuar juízo de aceitabilidade, no prazo de 02 (duas) horas, exclusivamente do 

licitante melhor classificado, o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado. 

8.1.1. A proposta adequada ao último lance deverá ser acompanhada, 

ainda, de planilha de composição de custos, com o propósito de dar suporte 

a futura e eventual solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, tratada no art. 124, II, “d”, da Lei nº 14.133/21. 

8.1.1.1. O não envio da aludida planilha de custos, ou sua 

imprecisão, implicará na renúncia tácita a possíveis impugnações em 

face do valor apurado/arbitrado pela Administração para fins de fazer 

frente à alegada flutuação dos valores originais do contrato. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.2.1. contiverem vícios insanáveis; 

8.2.2. não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

8.2.3. apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação; 

8.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.2.5. apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do 

edital, desde que insanável. 

8.3. O Pregoeiro poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada. 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a 

realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão 

pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em 

ata; 

8.5. Sem prejuízo do disposto no subitem anterior, o pregoeiro poderá 

convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

8.5.1. Os prazos estabelecidos acima poderão ser prorrogados pelo Pregoeiro 

por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, 

e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 



 

 

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 

a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, 

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.6. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da 

aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie 

imediatamente, por meio eletrônico, com posterior encaminhamento por via 

postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 

nacional. 

8.7. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo 

produto não atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas 

brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação da margem de 

preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.7.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as 

propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de 

preferência. 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro 

examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na 

ordem de classificação. 

8.9. Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 

Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário 

de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja 

presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.10.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema. 

8.10.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de 

amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 



 

 

8.10.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou 

lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação 

da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

8.11. Encerrada a análise acerca da aceitação da proposta, o pregoeiro 

solicitará ao licitante melhor classificado, por meio do sistema, o envio dos 

documentos de habilitação, observado o disposto neste Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro 

verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta, dentre outros, aos 

seguintes cadastros: 

9.1.1. SICAF; 

9.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas 

da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ) 

9.1.3. Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso 

(http://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477); 

9.1.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União (www. 

portaldatransparencia.gov.br/ceis); e  

9.1.5.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www. 

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992. 

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente 

à sua desclassificação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://jurisdicionado.tce.mt.gov.br/conteudo/index/sid/477


 

 

9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em 

relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 

econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, 

deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da 

proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade do documento 

digital ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Pregoeiro, a 

qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio dos documentos 

originais não-digitais ou por cópia autenticada. 

9.4.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, 

deverão ser encaminhados à Assembleia Legislativa do Estado de 

Mato Grosso - Superintendência do Grupo Executivo de Licitação 

SGEL – ALMT, situada na Avenida André Antonio Maggi, Lote 06, 

S/N, Setor A, CPA, CEP: 78049-901, Cuiabá-MT – Tel.: (65) 3313-

6410. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 

da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 



 

 

da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com 

diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 4.3, os licitantes deverão encaminhar, nos 

termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

9.8. Habilitação Jurídica: 

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 

de prova da indicação dos seus administradores; 

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País: decreto de autorização; 

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

9.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 

 

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – 

CNPJ ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;  

9.9.2. Prova de Inscrição no cadastro de contribuinte Municipal e/ou 

Estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto desta licitação; 

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil - RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da 

União - DAU por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional.  

9.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e/ou 

Estadual, através de certidão expedida pela respectiva Secretaria Estadual 

da sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto desta licitação; 

9.9.5. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;  

9.9.6. Prova de Regularidade Trabalhista perante a Justiça do Trabalho; 

9.9.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

e/ou estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 

condição mediante declaração da respectiva fazenda pública do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.10. Qualificação Econômico - Financeira: 

9.10.1. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica, com data de até 90 (noventa) dias anteriores à data de 

apresentação das propostas; 

9.11. Qualificação Técnica 

9.11.1. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Operacional, expedido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado para a qual a licitante tenha 

desempenhado atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação. 



 

 

9.11.1.1. A Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso poderá 

promover diligências e exigir documentos adicionais para averiguar a 

veracidade das informações constantes na documentação 

apresentada, caso julgue necessário, estando sujeito à inabilitação, o 

licitante que apresentar documentos em desacordo com as 

informações obtidas, além de incorrer nas sanções previstas em lei. 

9.12. Declarações: 

9.12.1. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9.12.2. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de 

inabilitação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas 

9.13. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

9.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, 

o licitante será declarado vencedor. 

10. DO TRATAMENTO FAVORECIDO PARA ME/EPP/MEI 

10.1. Aos licitantes regularmente enquadrados como Microempresa, Empresa 

de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, nos termos da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006, será concedido tratamento favorecido, em 

conformidade com a norma geral de âmbito federal, bem assim a Lei 

Complementar Estadual nº 605/2018: 

10.1.1. Na classificação das propostas, disputa por lances e julgamento da 

proposta vencedora: 

10.1.1.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 

etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 



 

 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.1.1.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.1.1.3. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o 

direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

10.1.1.4. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte 

melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.1.1.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

10.1.1.6. Nos itens não exclusivos para a participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 

não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

10.1.2. Na fase de habilitação: 

10.1.2.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal 

e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, caso atenda a todas as demais exigências do edital. 

10.1.2.1.1. Nesse caso, a empresa qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada 

para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 



 

 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

10.1.2.1.2. Em caso de atraso, por parte dos órgãos 

competentes, da emissão de certidões negativas de débito 

ou de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante 

poderá apresentar à Administração Pública, em prazo de 

cinco dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da 

Administração, contados do término do prazo conferido aos 

referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro 

documento que comprove a extinção ou suspensão do 

crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 

e 151 do Código Tributário Nacional, juntamente com a prova 

de protocolo do pedido da certidão comprobatória. 

10.1.2.1.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no 

prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. 

10.1.2.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

10.1.2.1.5. A abertura da fase recursal em relação ao 

resultado do certame ocorrerá após os prazos de 

regularização fiscal mencionado acima. 

10.1.2.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão 

encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 

restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

10.1.2.3. Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de 

bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será 

exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.  

10.1.3. Na reserva de cota exclusiva, de que trata o art. 48, III, da LC 

123/2006, quando for o caso: 

10.1.3.1. Não havendo vencedor para a cota reservada, esta 

poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, 



 

 

diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde 

que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

10.1.3.2. Se uma mesma empresa vencer a cota reservada 

e a cota principal, a contratação das cotas dar-se-á pelo 

menor preço obtido entre estas. 

10.1.3.3. No caso descrito no subitem anterior, o licitante 

será chamado para ajustar a proposta da cota de maior valor, 

que deverá passar a contemplar o mesmo preço da de menor 

valor. 

10.1.3.4. Havendo recusa por parte do licitante em ajustar 

os preços na forma prevista no subitem anterior, o lote 

referente à cota de menor valor será adjudicado em favor da 

empresa vencedora, sendo esta desclassificada daquele 

relativo à cota de maior valor, sem prejuízo da imposição das 

penalidades definidas neste edital. 

10.1.3.5. Somente existirá prioridade para efetuar a 

contratação da empresa vencedora da cota reservada, no 

registro de preços, se for o caso, se esta aceitar reduzi-lo ao 

valor registrado para a cota de ampla concorrência, se esta 

for de menor valor. 

10.1.3.6. Na hipótese prevista no subitem anterior, se a 

empresa vencedora não aceitar reduzir o valor registrado até 

o montante registrado na cota mais vantajosa, o seu preço 

permanecerá válido para outras contratações, após o 

exaurimento da cota de menor valor, não lhe sendo 

assegurada a prioridade de contratação. 

10.2. O tratamento favorecido de que trata o presente item não será aplicado 

na licitação caso o item/grupo a que se refere apresente valor estimado for 

superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, em campo próprio do sistema. 

11.1.1. Uma vez manifestada a intenção recursal, o recorrente terá, a partir 

de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, exclusivamente 



 

 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.2. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

11.3. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, no endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de 

atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja 

anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou 

quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o 

instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para 

acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) e/ou 

e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por 

ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela Mesa Diretora 

da ALMT, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

14. DO CONTRATO 



 

 

14.1. Após a homologação da licitação, será firmado Contrato Administrativo, 

conforme minuta anexa a este Edital. 

14.1.1. O prazo de vigência da contratação é aquele indicado na sobredita 

minuta. 

14.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da 

data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para assinar o Temo de contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR) ou meio eletrônico, que seja assinado no prazo de 02 

(dois) dias úteis, a contar da data do seu recebimento. 

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração.  

14.3. Previamente à contratação a Administração realizará consultas ao SICAF, 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis), ao Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), bem como qualquer outro cadastro 

público, a fim de aferir a idoneidade/regularidade da adjudicatária. 

14.3.1. Na hipótese de verificação de irregularidade, a adjudicatária deverá 

regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital. 

14.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato. 

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

14.6. Do Reajustamento de Preço 

14.6.1. O preço poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da 

data do orçamento estimado, ou seja, do dia 13/05/2025, observada a 

variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, ou por 

outro indicador que venha substituí-lo. 

https://www.ibge.gov.br/estatisticas/economicas/precos-e-custos/9256-indice-nacional-de-precos-ao-consumidor-amplo.html


 

 

14.7. Da Fiscalização e Gestão do Contrato 

14.7.1. A fiscalização e a gestão do contrato serão exercidas na forma 

prevista neste edital e seus anexos, respeitadas as disposições legais 

acerca da matéria. 

14.8. Garantia da Contratação 

14.8.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 2% (dois por cento) 

do valor anual do Contrato, conforme item 7.3 do termo de referência. 

14.8.2. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 

apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

14.8.3. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser 

prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 

15.1. As obrigações da Contratada e da Contratante são as estabelecidas no 

Termo de Referência e minuta contratual, anexos a este Edital. 

16.  DO PAGAMENTO 

16.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas na Minuta de 

contrato, anexa a este Edital. 

17.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente 

pela prática das condutas elencadas no art. 155 da Lei nº 14.133/21, bem 

como daquelas vedadas neste Edital e anexos. 

17.2. Serão aplicadas, na forma prevista neste Edital e anexos, ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas no item anterior, as seguintes 

sanções: 

17.2.1. Advertência; 

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. Na aplicação das penalidades acima descritas, serão observadas as 

disposições constantes no art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

17.4. As penalidades previstas acima têm caráter de sanção administrativa, de 

modo que a sua aplicação não exime a licitante/contratada da reparação 



 

 

das eventuais perdas e danos que seu ato venha acarretar à Assembleia 

Legislativa do Estado de Mato Grosso. 

17.5. A aplicação das penalidades sujeitar-se-á ao prévio procedimento 

administrativo previsto na Lei nº 14.133/21 e, subsidiariamente, na Lei 

Estadual nº 7.692/2002. 

18. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

18.1. O tratamento dos dados pessoais fornecidos ou recepcionados pela 

ALMT, durante a licitação e a execução contratual, observará as disposições da 

Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados). 

18.2. Todas as operações relativas ao tratamento dos dados pessoais 

guardarão estrita relação com o bom andamento das licitações e contratos 

administrativos processados no âmbito da ALMT. 

18.3. Somente serão tornados públicos e/ou compartilhados os dados cuja 

divulgação seja necessária em razão de mandamento normativo específico, 

considerada a finalidade, boa-fé e o interesse público. 

18.4. Não obstante o disposto no art. 7º, II, da Lei nº 13.709/18 (LGPD), a 

apresentação de proposta de preços por meio do sistema informatizado utilizado 

para condução do presente certame implicará no consentimento do licitante com 

relação ao tratamento de seus dados pela ALMT. 

18.5. Incumbe à licitante/contratada dar ciência formal aos seus colaboradores 

acerca das obrigações inerente ao tratamento dos dados pessoais a que 

eventualmente tenham acesso em razão da presente licitação e/ou eventual 

contrato. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

19.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

19.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão o horário de Brasília – DF. 

19.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 



 

 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

19.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

19.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

19.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 

esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 

licitatório. 

19.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, 

excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 

os prazos em dias de expediente na Administração. 

19.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.10. Sempre que julgar necessário, a Assembleia Legislativa do Estado de 

Mato Grosso poderá promover diligências e exigir documentos adicionais para 

averiguar qualquer alegação feita, bem como aferir a veracidade/autenticidade 

da documentação apresentada. 

19.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

19.12. Os casos omissos serão dirimidos pelo agente de contratações, com base 

nas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, bem como das demais normas e 

princípios aplicáveis à matéria. 

19.13.  O Edital e seus anexos estarão disponibilizados, na íntegra, no endereço 

eletrônico www.gov.br/compras. 

20. ANEXOS 

20.1. São partes integrantes deste Edital os anexos: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência 

b) ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços 

c) ANEXO III – Minuta Contratual 

http://www.gov.br/compras


 

 

 

Cuiabá-MT, 00/00/2025 

 

 

João Paulo de Albuquerque 
Superintendente de Licitação  



 

 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA N. º 002/2025/SG 

 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso 

2. ÁREA INTERESSADA 

Secretaria Geral  

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

Nome: Patrick Lara Fernandes Cargo: Superintendente da Secretaria Geral 

Matricula: 46376 

4. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso xxiii, alínea “a”)  

4.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DO TIPO SUV – TRAÇÃO 4X4, 

POR QUILOMETRAGEM LIVRE, SEM MOTORISTA, INCLUINDO 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, SEGUROS, IMPOSTOS E 

TAXAS, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO., nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO SUV SOBRE CHASSI, ZERO KM, 
COR PRETA, MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 190 
CV, COMBUSTÍVEL DIESEL, TRAÇÃO 4X4, 04 
(QUATRO) PORTAS, CAPACIDADE DE 07 (SETE) 
LUGARES, COM AR CONDICIONADO DIGITAL, 
DIREÇÃO HIDRÁULICA OU ELÉTRICA, FREIOS ABS 
COM EBD, CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE 
E TRAÇÃO, VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIRO E 
TRASEIRO, TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS, ALARME 
ANTIFURTO, COM NO MÍNIMO 06 (SEIS) AIRBAGS, 
CENTRAL MULTIMÍDIA COM ENTRADA USB, 
TRANSMISSÃO AUTOMÁTICA, CAPACIDADE DO 
TANQUE DE COMBUSTÍVEL MÍNIMA DE 68 LITROS, 

241 

                                                           
1 Locação de 24 veículos pelo período de 12 (doze) meses. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#:~:text=a)%20defini%C3%A7%C3%A3o%20do%20objeto%2C%20inclu%C3%ADdos%20sua%20natureza%2C%20os%20quantitativos%2C%20o%20prazo%20do%20contrato%20e%2C%20se%20for%20o%20caso%2C%20a%20possibilidade%20de%20sua%20prorroga%C3%A7%C3%A3o%3B


 

 

ESTRIBO LATERAL; SEM MOTORISTA; MANUTENÇÃO 
A CARGO DA CONTRATADA. 
Cód. TCE: 00074378 
Cód Serprel: 444045475 

4.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados, da data de 

publicação no Portal Nacional de Compras Públicas, na forma do artigo 94 

da Lei 14/1333/2021, prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos 

artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que essencial para 

garantir a mobilidade institucional dos parlamentares no exercício de suas 

atividades legislativas e representativas, tanto na capital quanto no interior 

do estado. A continuidade da prestação é indispensável para a manutenção 

da rotina funcional da Assembleia Legislativa, configurando uma demanda 

recorrente e estável ao longo do tempo. 

4.4.1. Ademais, a contratação contempla atividades de suporte logístico e 

manutenção da frota locada, incluindo assistência técnica, manutenção 

preventiva e corretiva, e eventual substituição de veículos, elementos que 

também possuem caráter permanente e cíclico, reforçando o 

enquadramento como serviço contínuo. 

4.4.2. Por fim, a natureza contínua permite maior eficiência administrativa, 

previsibilidade orçamentária e melhoria da gestão contratual, estando 

plenamente alinhada aos princípios da economicidade, eficiência e 

continuidade do serviço público, conforme previsto no art. 6º da Lei nº 

14.133/2021. 

4.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

sendo:  

1.1 A presente contratação tem por finalidade primordial atender à 

necessidade contínua e essencial de garantir o transporte adequado, 

seguro e eficiente dos membros da Assembleia Legislativa do Estado 

de Mato Grosso para o pleno cumprimento de suas agendas 

institucionais, tanto na capital quanto, e especialmente, no vasto 

interior do estado. Esta necessidade, sob a perspectiva do interesse 

público, é significativamente amplificada pelas desafiadoras 

condições de infraestrutura rodoviária existentes em muitas regiões 



 

 

do interior de Mato Grosso e pela grande extensão territorial do 

estado. 

1.2 As dificuldades de trafegabilidade nas rodovias estaduais e vicinais, 

caracterizadas por más condições de conservação, longos trechos 

sem pavimentação e a escassez de infraestrutura de apoio, impõem 

obstáculos consideráveis ao deslocamento dos parlamentares. Essas 

condições aumentam significativamente o tempo de viagem, elevam 

os custos operacionais dos veículos, comprometem a segurança dos 

deslocamentos e podem, em última instância, impedir ou dificultar a 

presença dos representantes do povo em eventos, reuniões e outras 

atividades essenciais para o exercício de seus mandatos nas diversas 

localidades do estado, salientando que a dificuldade de acesso a 

certas regiões pode inclusive marginalizar as demandas dessas 

comunidades – o que se faz inaceitável num estado de direito 

democrático. 

1.3 A imensa extensão territorial de Mato Grosso exacerba ainda mais 

esses desafios logísticos. A necessidade de percorrer longas 

distâncias para atender às demandas das diferentes regiões do 

estado torna o transporte eficiente não apenas desejável, mas crucial 

para garantir que os parlamentares possam manter um contato efetivo 

com seus eleitores e compreender as realidades e necessidades 

específicas de cada município, visto que a representatividade efetiva 

requer o conhecimento das diversas realidades regionais. 

1.4 A ineficiência ou a inadequação do transporte, diante desse cenário 

de infraestrutura precária e grande extensão territorial, pode levar a: 

1.4.1 Significativo aumento dos custos com manutenção de veículos 

e tempo de deslocamento. 

1.4.2 Restrição da capacidade dos parlamentares de participarem 

ativamente de agendas importantes no interior do estado, 

prejudicando a representatividade e a conexão com a 

população local. 

1.4.3 Riscos à segurança dos parlamentares e seus assessores 

durante os deslocamentos em estradas em más condições. 

1.4.4 Desigualdade na representação, caso algumas regiões se 

tornem menos acessíveis aos parlamentares devido às 

dificuldades de transporte. 

1.5 Portanto, a presente contratação se revela como uma resposta 

estratégica e necessária para mitigar os impactos negativos das 

dificuldades de infraestrutura e da vasta extensão territorial sobre a 

atuação parlamentar. Ao buscar a melhor solução para o transporte 



 

 

dos parlamentares da Assembleia Legislativa, o estudo visa assegurar 

que os representantes do povo de Mato Grosso possam exercer seus 

mandatos de forma plena e eficaz em todo o estado, promovendo o 

interesse público, a boa governança e a representatividade 

democrática em todas as suas dimensões. 

5.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 

2025, conforme consta das informações do ETP, sendo: 

Detalhes de Plano de Contratações Anual (PCA) 

Descrição: PCA 2025 - Ano: 2025 

Detalhamento do Plano 

(...) 

Serviços 

Nº DFD 

(PCA) 
Descrição 

95/2025 
LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES (SUV), POR 

QUILOMETRAGEM LIVRE, SEM MOTORISTA. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, sendo:  

4.1 A solução consiste na contratação de uma empresa especializada para a 

locação de 24 veículos utilitários esportivos (SUVs), tração 4x4, zero 

quilômetro, para atender às necessidades de transporte dos 24 deputados 

da Assembleia Legislativa de Mato Grosso. Os veículos serão utilizados para 

o deslocamento dos parlamentares no cumprimento de suas agendas 

institucionais na capital e no interior do estado. 

4.2 Considerando que a Assembleia dispõe de motoristas capacitados e 

treinados para a condução dos veículos destinados aos deputados, a 

presente contratação não contempla o fornecimento de motoristas por parte 

da empresa locadora. 

4.3 Exigências Relacionadas à Manutenção e à Assistência Técnica: 

4.3.1 O contrato de locação deverá incluir exigências claras e 

detalhadas quanto à manutenção preventiva e corretiva dos veículos, 

bem como à assistência técnica, para garantir a disponibilidade 

contínua e segura da frota. Essas exigências devem abranger, no 

mínimo: 

4.3.1.1 Manutenção Preventiva: Cronograma de revisões periódicas 

conforme as especificações do fabricante, incluindo troca de óleo, 



 

 

filtros, fluidos, inspeção de pneus, freios, suspensão e demais itens 

de segurança, a serem realizadas em oficinas credenciadas ou na 

própria Assembleia, mediante acordo. 

4.3.1.2 Manutenção Corretiva: Atendimento para reparos de quaisquer 

naturezas (mecânica, elétrica, funilaria, etc.) em prazo máximo a 

ser definido no contrato, visando minimizar o tempo de 

indisponibilidade do veículo. 

4.3.1.3 Assistência Técnica 24 Horas: Disponibilidade de serviço de 

assistência técnica 24 horas por dia, 7 dias por semana, para casos 

de pane, colisão ou outros imprevistos, incluindo reboque e, se 

necessário, veículo reserva com características similares. 

4.3.1.4 Cobertura Geográfica da Assistência: A assistência técnica e a 

manutenção devem ter cobertura em toda a área do estado de Mato 

Grosso, considerando as viagens dos parlamentares ao interior. 

4.3.1.5 Prazos para Atendimento e Reparo: Definição de prazos máximos 

para o atendimento de chamados de assistência técnica e para a 

realização dos reparos, com mecanismos de controle e possíveis 

penalidades em caso de descumprimento. 

4.3.1.6 Utilização de Peças Originais ou de Qualidade Equivalente: 

Exigência de que a manutenção seja realizada com peças originais 

ou de qualidade equivalente, garantindo a durabilidade e o bom 

funcionamento dos veículos. 

4.3.1.7 Gestão da Manutenção: Estabelecimento de procedimentos claros 

para a solicitação de serviços de manutenção, acompanhamento 

dos reparos e comprovação dos serviços realizados. 

4.3.1.8 Substituição de Veículos: Previsão de substituição imediata do 

veículo em caso de necessidade de reparos complexos que 

demandem um tempo de indisponibilidade prolongado. 

4.4 Justificativa Técnica da Escolha da Locação de Veículos SUV sem Motorista: 

4.4.1 Adequação ao Uso: Veículos SUV oferecem conforto, segurança 

e robustez adequados para o transporte de parlamentares em 

diversas condições de estrada, tanto na malha viária urbana 

quanto em estradas sem pavimentação asfáltica, comuns no 

interior do estado, por vezes com condições menos favoráveis. 

4.4.2 Flexibilidade e Escalabilidade: A locação permite ajustar a frota 

conforme as necessidades futuras da Assembleia, seja 

aumentando ou diminuindo o número de veículos, ou mesmo 

alterando o tipo, com maior facilidade do que a aquisição de 

veículos próprios. 

4.4.3 Menor Imobilização de Capital: A locação não requer um 

investimento inicial significativo na aquisição dos veículos, 



 

 

permitindo que a Assembleia aloque seus recursos financeiros em 

outras áreas prioritárias. 

4.4.4 Transferência de Riscos: A locação transfere para a empresa 

contratada parte dos riscos relacionados à depreciação dos 

veículos, custos de manutenção inesperados e revenda. 

4.4.5 Acesso a Veículos Modernos e Atualizados: A locação possibilita 

a renovação periódica da frota, garantindo que os parlamentares 

utilizem veículos mais novos, seguros e eficientes, com 

tecnologias embarcadas atualizadas. 

4.5 Justificativa Econômica da Escolha da Locação de Veículos SUV sem 

Motorista: 

4.5.1 Previsibilidade de Custos: O contrato de locação estabelece um 

valor mensal fixo, facilitando o planejamento orçamentário da 

Assembleia e evitando variações significativas nos gastos com 

transporte. 

4.5.2 Redução de Custos Administrativos e Operacionais: A locação 

dispensa a Assembleia de arcar com diversos custos 

relacionados à propriedade da frota, como licenciamento, 

emplacamento, seguros, gestão de manutenção, controle de 

pneus, entre outros. 

4.5.3 Otimização de Recursos Humanos: Ao não necessitar gerir uma 

frota própria, a Assembleia pode direcionar seus recursos 

humanos para outras atividades finalísticas. 

4.5.4 Potencial de Economia de Escala: A empresa locadora, por 

operar com uma grande frota, pode obter condições mais 

vantajosas na aquisição de veículos, peças e serviços de 

manutenção, o que pode se refletir nos valores da locação. 

4.6 A escolha da locação de veículos SUV sem motorista se apresenta como a 

solução mais técnica e economicamente vantajosa para a Assembleia 

Legislativa de Mato Grosso, garantindo o atendimento adequado e eficiente 

das necessidades de transporte dos parlamentares, com previsibilidade de 

custos, flexibilidade operacional e transferência de parte dos riscos e 

encargos relacionados à gestão de uma frota própria, em consonância com 

os princípios da economicidade e eficiência previstos no artigo 5º da Lei nº 

14.133/2021. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

7.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição 

do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no 

Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 



 

 

7.1.1. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA 

n° 1, de11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata.  

7.1.2. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do 

Ar por Veículos Automotores –PROCONVE, conforme Resoluções 

CONAMA n° 18, de 06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação 

correlata.  

7.1.3. Ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção 

de Veículos em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou 

municipal competente, sendo inspecionados e aprovados quanto aos níveis 

de emissão de poluentes e ruído, de acordo com os procedimentos e limites 

estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão responsável. 

Subcontratação 

7.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

7.3. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 2% (dois por cento) do valor 

anual do Contrato, conforme condições descritas nas cláusulas do contrato. 

7.3.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá 

apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

7.3.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada 

em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

7.3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

7.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução 

dos serviços. 

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

8.1. Início da execução do objeto: Disponibilizar os veículos em até 90 (noventa) 

dias corridos, contados da assinatura do contrato, devendo, no mesmo 

prazo, apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos, os quais 

deverão previamente ser avaliados e aceitos pela Assembleia Legislativa do 

Estado de Mato Grosso, bem como APÓLICE DE SEGURO GERAL/TOTAL 

DE CADA UM DOS VEÍCULOS. Em caso de troca de qualquer veículo, a 

CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização da 

CONTRATANTE.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

8.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, mediante 

solicitação formal da CONTRATADA, devidamente fundamentada e 

justificada, devidamente aceita pela CONTRATANTE. 

Local e horário da prestação dos serviços 

8.2. Local de entrega: O objeto deste instrumento será entregue no 

estacionamento do Edifício Dante Martins de Oliveira, Piso Térreo, Avenida 

André Antônio Maggi, Lote 06, Setor A, CPA, CEP 78049-901 – Cuiabá, 

Mato Grosso, Brasil. 

8.3. Horário: das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, de 

segunda à sexta-feira, com “pré-agendamento” pelo telefone (65) 3313-

6590/6593. 

Rotinas a serem cumpridas 

8.4. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

8.4.1. A ida de veículo principal para concessionária/ oficina devido à manutenção 

(corretiva e preventiva) deverá ser previamente programada pela 

CONTRATADA, de modo que seja cedido outro veículo, com 

características iguais ou superiores ao disposto neste instrumento, a 

CONTRATANTE, no momento da retirada do veículo principal, sem ônus à 

Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso. 

8.4.1.1. A execução da manutenção corretiva e preventiva deverá ser 

realizada por técnico especializado do fabricante ou revendedor, em 

concessionária autorizada em Cuiabá ou Várzea Grande, Estado de 

Mato Grosso, incluindo mão de obra e peças, para as manutenções 

previstas no manual do veículo, sendo que é de responsabilidade da 

CONTRATADA juntamente com a CONTRATANTE assegurarem que 

sejam realizadas todas as revisões obrigatórias. 

8.4.1.1.1. Disponibilizar assistência técnico-mecânica e guincho 24 

(vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias na semana, na 

Capital ou no Interior do Estado, para os casos de colisões, pane 

elétrica e/ou mecânica ou qualquer outro motivo que inviabilize o 

seu deslocamento com segurança, aos veículos pertinentes ao 

objeto deste Termo de Referência. 

8.4.1.1.2. E não sendo possível o reparo imediato, pela assistência 

disponibilizada, conforme item 8.4.1.1, deverá o veículo cedido 

permanecer à disposição da CONTRATANTE até o retorno do 

veículo principal, sem quaisquer ônus para esta Casa de Leis.  

8.4.2. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo 

previsto, fica resguardado à Assembleia Legislativa do Estado de Mato 

Grosso o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação 



 

 

considerada como não realizada, portanto, não cabendo faturamento e a 

CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no contrato. 

Das penalidades de trânsito 

8.5. A CONTRATADA deverá encaminhar a infração e a penalidade de trânsito 

a CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a data 

de recebimento, juntamente com cópia do AR (aviso de recebimento) sob 

pena de responsabilizar-se solidariamente caso o condutor seja cerceado 

de seu direito de defesa. (RESOLUÇÃO CONTRAN Nº 918, DE 28 DE 

MARÇO DE 2022).  

8.6.  Decorrido os prazos de defesa, autuação de infração de transito (1ª 

instância) e autuação de penalidade de infração de transito (2ª instância), 

em caso de indeferimento de recurso ou de não interposição de recurso, a 

CONTRATADA deverá pagar a multa e solicitar reembolso junto a 

CONTRATANTE, via nota de débito junto com o comprovante de 

pagamento. 

8.7. Quando do recebimento da notificação de infração, a CONTRATADA deverá 

identificar de imediato o condutor, ou, informar o porquê de sua não 

identificação, caso a infração seja de responsabilidade da ALMT. 

8.8. Se o condutor julgar necessário poderá entrar com recurso de multa de 

trânsito junto ao órgão competente, sendo de sua inteira responsabilidade a 

elaboração e defesa do recurso.  

8.9.  Os recursos de multas de trânsito deverão ser acompanhados pela unidade 

detentora do veículo, que deverá informar ao servidor sobre o resultado do 

julgamento e posteriormente a CONTRATANTE. 

8.10.  Os valores apurados em decorrência de multas e avarias serão debitados 

em folha de pagamento, respeitadas as condições previstas na legislação 

vigente, desde que previamente autorizados pelo servidor ou após 

julgamento do competente processo administrativo. 

8.11. Poderão os condutores dos veículos, sofrer medidas administrativas e 

disciplinares, de acordo com a gravidade da multa, de seus atos na 

condução dos veículos oficiais e suas sucessivas reincidências, onde serão 

consideradas as condições operacionais e circunstanciais que resultaram 

na incorreta condução do veículo. 

8.12. Se a infração for de responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE 

deverá informar à mesma de imediato porque motivo o condutor não foi 

identificado, bem como, porque a ALMT não assumiu a responsabilidade 

pela multa, devolvendo a notificação à CONTRATADA. 

8.13. A CONTRATANTE deverá providenciar o ressarcimento a CONTRATADA 

dos valores pagos pelas infrações de trânsito de sua responsabilidade 

exclusiva, ou do servidor condutor, aplicadas no período correspondente à 



 

 

execução do contrato, não se admitindo a postergação do pagamento das 

mesmas, podendo o fiscal do contrato ser responsabilizado pela demora em 

instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, 

obedecendo aos prazos processuais. 

8.14.  As notificações de trânsito (ou cópias fornecidas pelo órgão autuador) 

devem obrigatoriamente compor o processo de ressarcimento por parte da 

CONTRATADA. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

8.15. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.15.1. O preço unitário deverá ser completo, abrangendo além da boa prestação 

dos serviços, o fornecimento do veículo, equipamentos, seguro, 

manutenções preventivas e corretivas, tributos, despesas indiretas, lucro, 

encargos, enfim tudo mais que possa contribuir para a composição do custo 

final da prestação dos serviços, conforme exigências editalícias e 

contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da 

exclusão de quaisquer despesas incorridas. 

8.15.2. Os veículos obrigatoriamente deverão ser emplacados/ licenciados no 

município de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, considerando que a gestão 

do Contrato é realizada neste município. A prerrogativa também facilitará o 

fluxo dos processos de infrações de trânsito. 

8.15.3. Disponibilizar para locação os seus veículos com seguro, sem franquia para 

a CONTRATANTE, e no regime de quilometragem livre, livre de tributos, 

encargos e taxas, livre de lucros cessantes, livre de quaisquer avarias. 

8.15.3.1. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de 

responsabilidade civil e contra terceiros, ficando acordado e 

estabelecido, desde a contratação, que a Assembleia Legislativa do 

Estado de Mato Grosso, não assumirá quaisquer responsabilidades 

ou ônus advindos de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas 

custos estes que serão de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, a qual que deverá comprovar a efetivação do seguro, 

quando for o caso;  

8.15.3.2. O seguro deverá incluir cobertura para danos pessoais dos 

passageiros transportados, envolvidos nos casos de colisão ou 

qualquer tipo de acidente;  

8.15.3.3. Em caso de sinistro a Assembleia Legislativa do Estado de Mato 

Grosso não ressarcirá a despesa da CONTRATADA com o 

pagamento de franquias, usualmente cobrada pelas seguradoras. Em 

sendo o caso, a CONTRATADA deverá incluir nos preços cotados a 

provisão para custeio dessas despesas;  



 

 

8.15.3.4. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem 

com o veículo dado em locação será de inteira e única 

responsabilidade da locadora, inclusive eventuais despesas 

decorrentes de pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros; 

furtos e roubos de componentes e acessórios, salvo os casos em que 

o servidor da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso ou o 

terceirizado, tenha concorrido para tal, através de dolo ou culpa, o que 

somente será apurado em processo administrativo interno. 

8.15.4. Manter as características originais dos veículos, não sendo permitido o uso 

de qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa. 

8.15.5. Entregar os veículos novos/ zero km sem avarias, limpos, interna e 

externamente e ABASTECIDOS EM SUA CAPACIDADE MÁXIMA, sendo 

esta a única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA, e com a 

documentação exigida em dia; considerando-se, inclusive, a normatização 

existente para o ramo de locação de veículos, com todos os equipamentos 

obrigatórios e em perfeito estado, bem como acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português, relação da rede de assistências 

técnicas autorizadas e ainda chave reserva. 

8.15.6. Substituir veículos, durante o período de contratação, com 2 (dois) anos de 

uso ou que não se apresente em perfeitas condições de utilização ou 

quando atingir 150.000 (cento e cinquenta mil) quilômetros, sem prejuízo a 

está Casa de Leis; 

8.15.6.1. Devendo haver a substituição o que primeiro vier a ocorrer na vigência 

do contrato. 

8.15.7. A CONTRATADA não poderá fornecer veículos de propriedade de terceiros 

que estiverem em sua posse direta, através de locação, comodato, cessão 

de uso, etc, ou por qualquer meio legal de negociação.  

Especificação da garantia do serviço  

8.16. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 

8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 

9.3. As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá 

convocar o representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e 

das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

9.6. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do 

início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 

deveres em relação à execução do objeto contratado.  

9.6.1. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a 

indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a 

CONTRATADA designará outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

9.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

9.8. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

9.9. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 

que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 

prazo para a correção.  

9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

9.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 

renovação ou à prorrogação contratual. 



 

 

9.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 

gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

9.14. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

do contrato. 

Gestor do Contrato 

9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 

formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

9.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

9.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e 

pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelo(s) fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

9.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e 

eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração.  

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 



 

 

Do recebimento 

10.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) 

dias, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado 

o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, 

I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 

de cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação 

dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

10.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 

contratuais. 

10.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores 

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

10.4.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega 

do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 

do último; 

10.4.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.4.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

10.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

10.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, 

contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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10.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) de 

contrato, no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas. 

10.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 

pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

10.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

10.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal 

no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

10.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

10.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 

pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato. 

Prazo de pagamento 

10.9. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta), contados 

do atesto definitivo do documento fiscal. 

10.10. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à 

CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Forma de pagamento 

10.11. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 

a ordem bancária para pagamento. 

10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.13.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.14. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 

tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com 

adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

11.2. O regime de execução do contrato será empreitada por valor unitário. 

Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os requisitos exigidos 

no Edital. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA, de acordo com o contrato e seus anexos; 

12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 

12.3. Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção no veículo colocado à 

disposição da CONTRATANTE pela CONTRATADA, com a finalidade de 

verificar as condições de conservação, manutenção, segurança e limpeza 

ou aferição de hodômetro. 



 

 

12.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 

ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA; 

12.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

12.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato 

e no Termo de Referência; 

12.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, neste Termo, edital e 

seus anexos;  

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Assembleia Legislativa para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 

pela CONTRATADA; 

12.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 

por igual período.  

12.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 

12.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 

assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

12.13.1. Quando ocorrer avarias e sinistros, a CONTRATANTE obriga-se a: 

12.13.1.1. Responsabilizar-se pelas avarias, observando-se as regras 

administrativas competentes. 

12.13.1.2. Em caso de sinistro, a unidade detentora do veículo deverá 

notificar a CONTRATADA imediatamente sobre o fato, e encaminhar a 



 

 

identificação do condutor, cópia do Boletim de Ocorrência e cópia de 

requisição de Laudo Pericial, para que a CONTRATADA providencie o 

conserto/e ou substituição do veículo conforme o caso. 

12.13.1.3. O Laudo Pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local 

do acidente. 

12.13.1.4. Quando os sinistros envolverem terceiros, o Boletim de 

Ocorrência deve conter declaração de todos os envolvidos. 

12.13.2. Ao término do conserto do veículo, este deverá ser devolvido a 

CONTRATANTE, após realização de inspeção pela CONTRATADA 

obrigatoriamente acompanhada por representante da CONTRATANTE, 

sendo que em caso de utilização de veículo reserva o mesmo não poderá 

ser utilizado por um prazo maior que 20 (vinte) dias corridos, exceto em 

casos onde o laudo pericial apresentado pela empresa aponte perca total 

do veículo. Nestes casos será obedecido o prazo máximo de 45 (quarenta e 

cinco) dias para entrega do veículo zero quilometro. Prazo maior que 20 

(vinte) dias deverão ser obrigatoriamente solicitados e justificados por 

ofício a CONTRATANTE. 

12.13.3. Caso sejam constatadas que as avarias/sinistros ocorreram por mau uso, 

negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de 

instalação de acessórios ou equipamentos pela CONTRATANTE 

indevidamente, será elaborado pela CONTRATADA relatório técnico, para 

fins de solicitação de ressarcimento das despesas cabíveis, acompanhado 

dos seguintes documentos: 

12.13.3.1. Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os 

equipamentos e serviços constantes utilizados pela empresa 

correspondem aos valores praticados no mercado); 

12.13.3.2. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou 

forneceram peças; 

12.13.3.3. Após análise da solicitação de ressarcimento pela CONTRATANTE, 

se deferido, este deve responsabilizar-se financeiramente pelos 

sinistros e avarias restituindo a CONTRATADA os valores gastos, 

observados os prazos previstos na Lei n° 7.692, de 1º de julho de 2002, 

e suas alterações, que regulamentam os processos no âmbito da 

administração pública estadual. 

12.13.4. Nos casos onde for comprovado que os sinistros e avarias decorreram de 

mau uso negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos dos 

servidores da CONTRATANTE, está deverá instaurar processo 



 

 

administrativo, para apuração dos fatos, devidamente instruído com no 

mínimo os seguintes documentos: 

a) Boletim de Ocorrência; 

b) Fotos; 

c) Laudo Pericial; 

d) Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem 

que os equipamentos e serviços constantes utilizados pela 

empresa correspondem aos valores praticados no 

mercado); 

e) Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou 

forneceram peças, e; 

f) Demais documentos necessários à comprovação da 

negligência, imperícia, imprudência, dolo, ou ato ilícito do 

servidor. 

12.14. Não serão passíveis de ressarcimento as despesas referentes às 

manutenções por desgastes que decorram da utilização continuada do bem 

e do decurso de tempo, como por exemplo: desgaste de freios e 

embreagem, estofamento, pneus, substituição de velas, filtros e 

lubrificantes, sistema de suspensão (amortecedores, molas, caixa de 

direção), balanceamento e alinhamento, componentes elétricos e aranhões 

na pintura. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

13.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste 

instrumento, edital e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

13.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 

designar outro para o exercício da atividade. 

13.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

13.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência; 
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13.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos 

quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

13.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente da CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 

do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 

Cadastro de Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao 

setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) Prova 

de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão Conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

13.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;  

13.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

13.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE 

ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local 

dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 

empreendimento. 

13.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 

permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 
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13.6.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação;  

13.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

13.7.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

13.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

13.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

13.11. Possuir, na ocasião da assinatura do contrato, sede ou filial com capacidade 

administrativa e operacional no Estado de Mato Grosso, inclusive com 

pessoal capacitado para a perfeita execução dos serviços. 

13.11.1. A CONTRATADA, que não tiver sede (estrutura) no território do Estado de 

Mato Grosso, deverá providenciar garagem e instalações/escritório de 

representação. O prazo máximo para efetuar as instalações será de 30 

(trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do Contrato com o 

órgão CONTRATANTE. 

13.11.1.1. A estrutura deverá ser comprovada por meio de: 

a) Escritura do imóvel ou contrato de aluguel; 

b) Fotografia do Local das instalações da empresa; 

c) Alvará de Licença ou seu requerimento protocolado 

junto ao Órgão responsável; 

13.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar 10% (dez por cento) a mais da 

quantidade total de veículos, como veículos reservas, para atender qualquer 

eventualidade pertinente à prestação de serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 

 

13.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessárias no serviço do objeto deste Termo de Referência, até 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, conforme o 

disposto no Art. 125 da Lei 14.133/2021; 

13.14. Contratar apólice de seguro de veículo contra sinistros que deverá 

contemplar no caso de APP/Morte ou Invalidez o valor mínimo de R$ 

50.000,00 (cinquenta mil reais) por passageiro, observado o contido no item 

8.1; 

13.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de seguro total contra roubo, furto, 

incêndio, colisão e perda total, inclusive pelo pagamento integral da 

franquia nos casos de sinistro com colisões, avarias e destruição total e 

também para farol, para-brisa, vidros laterais e traseiro e caso o dano 

ocorrido ao veículo, passageiros ou a terceiros ultrapasse o valor coberto 

pelo seguro, a CONTRATADA deverá arcar com todos os custos; 

13.16. Fornecer outro veículo, em caso de sinistro (furto, roubo, incêndio, colisão 

e perda total) ou pane, quebra, enfim, qualquer motivo que inviabilize o seu 

deslocamento com segurança, tanto na Capital quanto no Interior do 

Estado, onde tiver filial ou a disponibilidade para essa substituição, a partir 

da solicitação expressa da ALMT, sem ônus a esta; 

13.17. Deverá nos locais, onde não possuir filial, realizar a substituição no prazo 

máximo de 12 (doze) horas, podendo ser prorrogado a critério da 

CONTRATANTE; 

13.18. Assumir todas as despesas e manter toda a documentação do veículo 

regularizada, inclusive as relativas à manutenção, impostos, taxas, 

licenciamentos, seguro geral e outras que incidam direta ou indiretamente 

sobre os serviços ora contratados, isentando a CONTRATANTE de qualquer 

responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer ocorrências, durante 

toda a vigência da locação, inclusive para os veículos reservas, 

responsabilizando por qualquer tipo de multa relativa ao não cumprimento 

do exigido pelo Código Nacional de Trânsito vigente; 

13.19. A CONTRATADA não poderá fornecer veículos de propriedade de terceiros 

que estiverem em sua posse direta, através de locação, comodato, cessão 

de uso, etc, ou por qualquer meio legal de negociação.  



 

 

13.19.1. Entretanto, para os veículos que a sócia majoritária ou empresa que 

integra o mesmo grupo econômico sejam proprietários, não há nenhum 

óbice, desde que comprove a mesma atividade fim.  

13.20. A CONTRATADA deverá, durante o período de contratação, substituir os 

veículos que apresentem defeitos recorrentes, sem prejuízo a este 

Parlamento.  

13.21. O veículo será objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, 

fornecida pela CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por 

ocasião de sua entrega e devolução;  

13.21.1. Disponibilizar ao setor competente um contato para atendimentos de 

emergência 24h;  

13.22. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização 

durante a vigência do contrato, fornecendo informações (modelo, ano, placa 

e o Registro Nacional de Veículos Automotores – Renavam), dos veículos 

alocados, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às 

observações e exigências do setor competente pela fiscalização; 

13.22.1. A CONTRATADA tem o dever de atualizar os dados dos veículos em caso 

de ocorrência da hipótese do item 8.4.1. 

13.23. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e 

corretiva do veículo, entendendo-se como preventiva aquela constante do 

plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e 

corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira 

aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

13.23.1. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATADA deverá 

efetuar a lavagem completa do veículo; 

13.24. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão 

preventiva e substituí-los quando apresentarem risco, ou quando a 

profundidade dos sulcos da banda de rodagem estiver próxima de 1,6 mm, 

sendo que a identificação deste item é feita pela T.W.I. (Tread Wear 

Indicators - Indicador de Desgaste da Superfície de Rolamento), bem como 

à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do 

alinhamento da direção;  

14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste termo, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

termo, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 

1,5% (um e meio por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
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cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 

do subitem 14.1, de 2% a 4% do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 14.1, de 2% a 5% do valor do Contrato.  

5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será 

de 3% a 6.% do valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa 

será de 5% a 8% do valor do Contrato. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a 

CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

14.4. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

14.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

14.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

14.11. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 

dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.12.  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 

dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do 

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 

do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.14. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, 

resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 

dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 

de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua com o 

mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

15. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

15.1. De acordo com o contido no art. 4º inciso V da Resolução Administrativa n. 

041/2023 de 21 de dezembro de 2023, a estimativa do valor da contratação 

será aferida em documento a parte, pela equipe de cotação, vinculada a 

superintendência de licitações.  

15.2. Do Reajuste (art. 92, V da Lei n. 14.133/2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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15.2.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data do orçamento estimado, constante nos autos. 

15.2.1.1. Após esse período, poderá sofrer reajuste pelo IPCA - Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo, ou outro que vier a substitui-lo, 

mediante a solicitação da CONTRATADA e preenchidos os requisitos 

previstos na Lei 14.133/2021. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento desta Casa de Leis. 

16.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

I) Gestão/Unidade: [...]; 

II) Fonte de Recursos: [...]; 

III) Programa de Trabalho: [...]; 

IV) Elemento de Despesa: [...]; 

V) Plano Interno: [...]; 

16.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento. 

17. LOCAL E DATA 

17.1. Considerando que o Termo de Referência foi elaborado de forma 

conveniente e oportuna para atender a demanda da Assembleia Legislativa 

do Estado de Mato Grosso, validamos este Termo. 

Cuiabá – MT, 24 de abril de 2025. 

 

TERMO DE ANÁLISE, ELABORAÇÃO, REVISÃO E VALIDAÇÃO 

  
 

Patrick Lara Fernandes | matricula 
46376 

Superintendente da Secretaria Geral 
Responsável pela Elaboração 

Midiã Maira de C. G. de Sá | matricula 
48317 

Assessora Parlamentar 
Responsável pela Revisão 

 

 



 

 

Analisado e revisado o Termo de Referência n.º 002/2025/SG inerente e face aos 

processos e documentos vinculantes VALIDO os procedimentos legais para a 

contratação em tela na através de Pregão Eletrônico, nos termos da Lei 14.133/2021 

cujos atos procedimentais devem obediência às condições e termos previstos no 

presente Termo de Referência, processo administrativo inerente e legislação vigente. 

   

 Carlos Alexandre Alves Nunes | matricula 45821 
Secretário Geral da ALMT 

Autoridade responsável pela Unidade demandante 

 

   

 

 
 
 



 

 

ANEXO II 
 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

À Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso 

Ref. Pregão Eletrônico nº __/__ 

 

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta comercial, para atender à 

demanda da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, conforme as 

condições e especificações técnicas no edital do Pregão Eletrônico nº __/__. 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Optante pelo SIMPLES? Sim ( ) Não( ) 

Endereço: 

Bairro:  Cidade/UF: 

CEP:  E-mail: 

Telefone: 

Banco:  Conta Bancária: 

N. da Agência: 

 

2 – DETALHAMENTO DA PROPOSTA: 

ITEM / 

LOTE 
DESCRIÇÃO 

QTD. DE 

VEICULOS 

UND. 

DE 

MEDIDA 

QT

D. 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

 

 

 

 

 

     

3 – PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO: Conforme o edital. 

3 – PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme o edital. 

4 PRAZO DE GARANTIA: Conforme o edital. 

Local e data 

 

(Assinatura e Carimbo) 



 

 

 

ANEXO III 
 

MINUTA DO CONTRATO Nº _________/2025/SCCC/ALMT 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A ASSEMBLEIA 

LEGISLATIVA DO ESTADO DE 

MATO GROSSO, ATRAVÉS DA 

MESA DIRETORA E A EMPRESA 

________________.  

 

 

 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, doravante 

denominada CONTRATANTE, com sede no Centro Político Administrativo - Cuiabá-MT, 

inscrita no CNPJ sob nº 03.929.049/0001-11, na Avenida André Antônio Maggi, Lote 06, 

Setor A, Centro Político Administrativo - CPA, Edifício Governador Dante Martins de 

Oliveira, Cuiabá – MT.,  CEP 78049-901, Cuiabá – MT neste ato representado pelo Senhor 

Presidente Deputado Max Russi e o Primeiro Secretário, Ordenador de Despesas – Deputado 

Dr. João, e de outro lado a Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ n° 

_________________ , com sede na __________________, Bairro___________, CEP: 

___________, Cuiabá – MT.,  neste ato representada pelo Senhor  __________, RG nº 

________ SSP/MT, expedida pela SSP/MT e CPF nº. _____________, doravante 

denominada CONTRATADA, considerando o que consta no Processo Licitatório Pregão 

Eletrônico nº 008/2025/ALMT, especialmente no Termo de Referência nº 002/2025/SG - 



 

 

Protocolo SGED 2025/625956136 e sujeitando-se, ainda, às normas da Lei nº 14.133/2021 e 

demais legislações aplicáveis, RESOLVEM celebrar o presente contrato, nos seguintes 

termos e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de locação de veículos do tipo suv – tração 4x4, por quilometragem livre, sem 

motorista, incluindo manutenção preventiva e corretiva, seguros, impostos e taxas, visando 

atender a demanda da assembleia legislativa do estado de mato grosso, conforme exigências 

e demais condições estabelecidas no Termo de Referência nº 002/2025/SG, constantes do 

Processo Licitatório Pregão Eletrônico nº 008/2025/ALMT - Protocolo SGED 

2025/625956136.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS PREÇOS PRATICADOS 

2.1. A descrição das especificações, quantidade e preços estão descritos na planilha abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QTD 
VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍCULO SUV SOBRE CHASSI, 

ZERO KM, COR PRETA, MOTOR COM 

POTÊNCIA MÍNIMA DE 190 CV, 

COMBUSTÍVEL DIESEL, TRAÇÃO 4X4, 04 

(QUATRO) PORTAS, CAPACIDADE DE 07 

(SETE) LUGARES, COM AR CONDICIONADO 

DIGITAL, DIREÇÃO HIDRÁULICA OU 

ELÉTRICA, FREIOS ABS COM EBD, 

CONTROLE ELETRÔNICO DE ESTABILIDADE 

E TRAÇÃO, VIDROS ELÉTRICOS DIANTEIRO 

E TRASEIRO, TRAVA ELÉTRICA DAS PORTAS, 

ALARME ANTIFURTO, COM NO MÍNIMO 06 

(SEIS) AIRBAGS, CENTRAL MULTIMÍDIA 

COM ENTRADA USB, TRANSMISSÃO 

AUTOMÁTICA, CAPACIDADE DO TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL MÍNIMA DE 68 LITROS, 

ESTRIBO LATERAL; SEM MOTORISTA; 

MANUTENÇÃO A CARGO DA CONTRATADA. 

Cód. TCE: 00074378 

Cód Serprel: 444045475 

24 

  

 

2.2. O valor global do presente contrato é de R$ ___________________________ 

(______________________________). 

 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório correrão pela dotação 

orçamentária – Exercício de 2025 da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, a 

seguir: 

 

 

 Número Histórico 

Projeto/Atividade   

Elemento de Despesa   

Fonte de Recurso   

 

3.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados, da data de publicação no 

Portal Nacional de Compras Públicas, na forma do artigo 94 da Lei 14/1333/2021, 

prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.2. A CONTRATANTE providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no 

Diário Oficial Eletrônico da Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, conforme 

determina os artigos 296 e 297 do Decreto 1.525 de 23 de novembro de 2022. 

 

CLÁUSULA QUINTA – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

5.1.  DA SUSTENTABILIDADE: 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

5.1.2. Atender aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, 

de11/02/1993, e n° 272, de 14/09/2000, e legislação correlata.  

5.1.3. Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do escapamento 

fixados no âmbito do Programa de ContrESSÕES 

5.1.4. ole da Poluição do Ar por Veículos Automotores –PROCONVE, conforme 

Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata.  



 

 

5.1.5. Ser submetidos periodicamente ao Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos 

em Uso – I/M vigente, mantido pelo órgão estadual ou municipal competente, sendo 

inspecionados e aprovados quanto aos níveis de emissão de poluentes e ruído, de acordo com 

os procedimentos e limites estabelecidos pelo CONAMA ou, quando couber, pelo órgão 

responsável. 

 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: 

6.1.1. INÍCIO DA EXECUÇÃO DO OBJETO: Disponibilizar os veículos em até 90 

(noventa) dias corridos, contados da assinatura do contrato, devendo, no mesmo prazo, 

apresentar cópia autenticada dos documentos dos veículos, os quais deverão previamente ser 

avaliados e aceitos pela Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso, bem como 

APÓLICE DE SEGURO GERAL/TOTAL DE CADA UM DOS VEÍCULOS. Em caso de 

troca de qualquer veículo, a CONTRATADA deverá atualizar os dados junto à Fiscalização 

da CONTRATANTE.  

6.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, mediante solicitação 

formal da CONTRATADA, devidamente fundamentada e justificada, devidamente aceita 

pela CONTRATANTE. 

6.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

6.3. Local de entrega: O objeto deste instrumento será entregue no estacionamento do 

Edifício Dante Martins de Oliveira, Piso Térreo, Avenida André Antônio Maggi, Lote 06, 

Setor A, CPA, CEP: 78049-901 – Cuiabá, Mato Grosso, Brasil. 

6.4. Horário: das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, de segunda à sexta-

feira, com “pré-agendamento” pelo telefone (65) 3313-6590/6593. 

6.5. ROTINAS A SEREM CUMPRIDAS: 

6.5.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 

6.5.2. A ida de veículo principal para concessionária/ oficina devido à manutenção (corretiva 

e preventiva) deverá ser previamente programada pela CONTRATADA, de modo que seja 

cedido outro veículo, com características iguais ou superiores ao disposto neste instrumento, 

a CONTRATANTE, no momento da retirada do veículo principal, sem ônus à Assembleia 

Legislativa do Estado de Mato Grosso. 

6.5.2.1. A execução da manutenção corretiva e preventiva deverá ser realizada por técnico 

especializado do fabricante ou revendedor, em concessionária autorizada em Cuiabá ou 

Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, incluindo mão de obra e peças, para as manutenções 



 

 

previstas no manual do veículo, sendo que é de responsabilidade da CONTRATADA 

juntamente com a CONTRATANTE assegurarem que sejam realizadas todas as revisões 

obrigatórias. 

6.5.2.1.1. Disponibilizar assistência técnico-mecânica e guincho 24 (vinte e quatro) horas 

por dia e 07 (sete) dias na semana, na Capital ou no Interior do Estado, para os casos de 

colisões, pane elétrica e/ou mecânica ou qualquer outro motivo que inviabilize o seu 

deslocamento com segurança, aos veículos pertinentes ao objeto deste Termo de Referência. 

6.5.2.1.2. E não sendo possível o reparo imediato, pela assistência disponibilizada, conforme 

item 6.6.1.1., deverá o veículo cedido permanecer à disposição da CONTRATANTE até o 

retorno do veículo principal, sem quaisquer ônus para esta Casa de Leis.  

6.5.3. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica 

resguardado à Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso o direito de utilizar-se de 

outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não realizada, portanto, não 

cabendo faturamento e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no contrato. 

6.6. DAS PENALIDADES DE TRÂNSITO: 

6.7. A CONTRATADA deverá encaminhar a infração e a penalidade de trânsito a 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos após a data de recebimento, 

juntamente com cópia do AR (aviso de recebimento) sob pena de responsabilizar-se 

solidariamente caso o condutor seja cerceado de seu direito de defesa. (RESOLUÇÃO 

CONTRAN Nº 918, DE 28 DE MARÇO DE 2022).  

6.8.  Decorrido os prazos de defesa, autuação de infração de transito (1ª instância) e 

autuação de penalidade de infração de transito (2ª instância), em caso de indeferimento de 

recurso ou de não interposição de recurso, a CONTRATADA deverá pagar a multa e solicitar 

reembolso junto a CONTRATANTE, via nota de débito junto com o comprovante de 

pagamento. 

6.9. Quando do recebimento da notificação de infração, a CONTRATADA deverá 

identificar de imediato o condutor, ou, informar o porquê de sua não identificação, caso a 

infração seja de responsabilidade da ALMT. 

6.10. Se o condutor julgar necessário poderá entrar com recurso de multa de trânsito junto 

ao órgão competente, sendo de sua inteira responsabilidade a elaboração e defesa do recurso.  

6.11.  Os recursos de multas de trânsito deverão ser acompanhados pela unidade detentora 

do veículo, que deverá informar ao servidor sobre o resultado do julgamento e posteriormente 

a CONTRATANTE. 

6.12.  Os valores apurados em decorrência de multas e avarias serão debitados em folha de 

pagamento, respeitadas as condições previstas na legislação vigente, desde que previamente 

autorizados pelo servidor ou após julgamento do competente processo administrativo. 

6.13. Poderão os condutores dos veículos, sofrer medidas administrativas e disciplinares, 

de acordo com a gravidade da multa, de seus atos na condução dos veículos oficiais e suas 



 

 

sucessivas reincidências, onde serão consideradas as condições operacionais e circunstanciais 

que resultaram na incorreta condução do veículo. 

6.14. Se a infração for de responsabilidade da CONTRATADA, a CONTRATANTE deverá 

informar à mesma de imediato porque motivo o condutor não foi identificado, bem como, 

porque a ALMT não assumiu a responsabilidade pela multa, devolvendo a notificação à 

CONTRATADA. 

6.15. A CONTRATANTE deverá providenciar o ressarcimento a CONTRATADA dos 

valores pagos pelas infrações de trânsito de sua responsabilidade exclusiva, ou do servidor 

condutor, aplicadas no período correspondente à execução do contrato, não se admitindo a 

postergação do pagamento das mesmas, podendo o fiscal do contrato ser responsabilizado 

pela demora em instaurar os procedimentos apuratórios que deverão ser sumários, 

obedecendo aos prazos processuais. 

6.16.  As notificações de trânsito (ou cópias fornecidas pelo órgão autuador) devem 

obrigatoriamente compor o processo de ressarcimento por parte da CONTRATADA. 

6.17.  INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 

6.18. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

6.18.1. O preço unitário deverá ser completo, abrangendo além da boa prestação dos serviços, 

o fornecimento do veículo, equipamentos, seguro, manutenções preventivas e corretivas, 

tributos, despesas indiretas, lucro, encargos, enfim tudo mais que possa contribuir para a 

composição do custo final da prestação dos serviços, conforme exigências editalícias e 

contratuais, não sendo admitido pleito posterior em decorrência da exclusão de quaisquer 

despesas incorridas. 

6.18.2. Os veículos obrigatoriamente deverão ser emplacados/ licenciados no município de 

Cuiabá, Estado de Mato Grosso, considerando que a gestão do Contrato é realizada neste 

município. A prerrogativa também facilitará o fluxo dos processos de infrações de trânsito. 

6.18.3. Disponibilizar para locação os seus veículos com seguro, sem franquia para a 

CONTRATANTE, e no regime de quilometragem livre, livre de tributos, encargos e taxas, 

livre de lucros cessantes, livre de quaisquer avarias. 

6.18.3.1. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra 

terceiros, ficando acordado e estabelecido, desde a contratação, que a Assembleia Legislativa 

do Estado de Mato Grosso, não assumirá quaisquer responsabilidades ou ônus advindos de 

sinistro com os veículos, envolvendo vítimas custos estes que serão de responsabilidade 

exclusiva da CONTRATADA, a qual que deverá comprovar a efetivação do seguro, quando 

for o caso;  

6.18.3.2. O seguro deverá incluir cobertura para danos pessoais dos passageiros 

transportados, envolvidos nos casos de colisão ou qualquer tipo de acidente;  

6.18.3.3. Em caso de sinistro a Assembleia Legislativa do Estado de Mato Grosso não 

ressarcirá a despesa da CONTRATADA com o pagamento de franquias, usualmente cobrada 



 

 

pelas seguradoras. Em sendo o caso, a CONTRATADA deverá incluir nos preços cotados a 

provisão para custeio dessas despesas;  

6.18.3.4. Toda a responsabilidade por danos, furtos e roubos que ocorrerem com o veículo 

dado em locação será de inteira e única responsabilidade da locadora, inclusive eventuais 

despesas decorrentes de pequenas avarias, riscos na lataria, trincas em vidros; furtos e roubos 

de componentes e acessórios, salvo os casos em que o servidor da Assembleia Legislativa do 

Estado de Mato Grosso ou o terceirizado, tenha concorrido para tal, através de dolo ou culpa, 

o que somente será apurado em processo administrativo interno. 

6.18.4. Manter as características originais dos veículos, não sendo permitido o uso de 

qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa. 

6.18.5. Entregar os veículos novos/ zero km sem avarias, limpos, interna e externamente e 

ABASTECIDOS EM SUA CAPACIDADE MÁXIMA, sendo esta a única ocasião de 

abastecimento pela CONTRATADA, e com a documentação exigida em dia; considerando-

se, inclusive, a normatização existente para o ramo de locação de veículos, com todos os 

equipamentos obrigatórios e em perfeito estado, bem como acompanhado do manual do 

usuário, com uma versão em português, relação da rede de assistências técnicas autorizadas 

e ainda chave reserva. 

6.18.6. Substituir veículos, durante o período de contratação, com 2 (dois) anos de uso ou 

que não se apresente em perfeitas condições de utilização ou quando atingir 150.000 (cento 

e cinquenta mil) quilômetros, sem prejuízo a está Casa de Leis; 

6.18.6.1. Devendo haver a substituição o que primeiro vier a ocorrer na vigência do contrato. 

6.18.7. A CONTRATADA não poderá fornecer veículos de propriedade de terceiros que 

estiverem em sua posse direta, através de locação, comodato, cessão de uso, etc, ou por 

qualquer meio legal de negociação.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

7.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3.As comunicações entre o órgão e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

7.4.O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  



 

 

7.5.Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão poderá convocar o 

representante da empresa CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 

aplicáveis, dentre outros. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DO PREPOSTO 

8.1. A CONTRATADA designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução 

do objeto contratado.  

8.1.1. A CONTRATANTE poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a CONTRATADA designará outro 

para o exercício da atividade. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

9.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

9.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

9.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

9.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

9.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

9.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

9.8. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 



 

 

9.9. DO GESTOR DO CONTRATO: 

9.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   

9.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

CONTRATADA, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

9.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) 

fiscal(is) quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações.  

9.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso.  

9.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 

10.1. DO RECEBIMENTO: 

10.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 05 (cinco) dias, pelo 

fiscal do contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.1.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda da CONTRATADA com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

10.2. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140


 

 

10.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a 

análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 

os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 

à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

10.3.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.3.4. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.3.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.4.2. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo(s) fiscal(is) de contrato, 

no cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas. 

10.4.3. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

10.4.4. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.4.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

10.4.6. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
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se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pela 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA –  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

11.1.  O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta), contados do atesto 

definitivo do documento fiscal. 

11.2. No caso de atraso pela CONTRATANTE, os valores devidos à CONTRATADA serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

11.3. FORMA DE PAGAMENTO: 

11.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

11.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.3.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

11.3.5. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e do 

Termo de Referência e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 

a seguir dispostas: 



 

 

12.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

12.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

12.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

12.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

12.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.1.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da CONTRATANTE 

ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

12.1.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) Certidão 

Conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) Certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

12.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE;  

12.3. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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12.4. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

12.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

12.6.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

12.7.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único); 

12.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

12.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE; 

12.11. Possuir, na ocasião da assinatura do contrato, sede ou filial com capacidade 

administrativa e operacional no Estado de Mato Grosso, inclusive com pessoal capacitado 

para a perfeita execução dos serviços. 

12.11.1. A CONTRATADA, que não tiver sede (estrutura) no território do Estado de Mato 

Grosso, deverá providenciar garagem e instalações/escritório de representação. O prazo 

máximo para efetuar as instalações será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 

assinatura do Contrato com o órgão CONTRATANTE. 

12.11.1.1. A estrutura deverá ser comprovada por meio de: 

d) Escritura do imóvel ou contrato de aluguel; 

e) Fotografia do Local das instalações da empresa; 

f) Alvará de Licença ou seu requerimento protocolado junto ao Órgão responsável; 

12.12. A CONTRATADA deverá disponibilizar 10% (dez por cento) a mais da quantidade 

total de veículos, como veículos reservas, para atender qualquer eventualidade pertinente à 

prestação de serviços. 
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12.13. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessárias no serviço do objeto do Termo de Referência, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor contratado, conforme o disposto no Art. 125 da Lei 14.133/2021; 

12.14. Contratar apólice de seguro de veículo contra sinistros que deverá contemplar no caso 

de APP/Morte ou Invalidez o valor mínimo de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por 

passageiro, observado o contido no item 6.1.1.; 

12.15. Responsabilizar-se pelo fornecimento de seguro total contra roubo, furto, incêndio, 

colisão e perda total, inclusive pelo pagamento integral da franquia nos casos de sinistro com 

colisões, avarias e destruição total e também para farol, para-brisa, vidros laterais e traseiro e 

caso o dano ocorrido ao veículo, passageiros ou a terceiros ultrapasse o valor coberto pelo 

seguro, a CONTRATADA deverá arcar com todos os custos; 

12.16. Fornecer outro veículo, em caso de sinistro (furto, roubo, incêndio, colisão e perda 

total) ou pane, quebra, enfim, qualquer motivo que inviabilize o seu deslocamento com 

segurança, tanto na Capital quanto no Interior do Estado, onde tiver filial ou a disponibilidade 

para essa substituição, a partir da solicitação expressa da ALMT, sem ônus a esta; 

12.17. Deverá nos locais, onde não possuir filial, realizar a substituição no prazo máximo de 

12 (doze) horas, podendo ser prorrogado a critério da CONTRATANTE; 

12.18. Assumir todas as despesas e manter toda a documentação do veículo regularizada, 

inclusive as relativas à manutenção, impostos, taxas, licenciamentos, seguro geral e outras 

que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços ora contratados, isentando a 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade jurídica ou financeira em quaisquer 

ocorrências, durante toda a vigência da locação, inclusive para os veículos reservas, 

responsabilizando por qualquer tipo de multa relativa ao não cumprimento do exigido pelo 

Código Nacional de Trânsito vigente; 

12.19. A CONTRATADA não poderá fornecer veículos de propriedade de terceiros que 

estiverem em sua posse direta, através de locação, comodato, cessão de uso, etc, ou por 

qualquer meio legal de negociação.  

12.19.1. Entretanto, para os veículos que a sócia majoritária ou empresa que integra o mesmo 

grupo econômico sejam proprietários, não há nenhum óbice, desde que comprove a mesma 

atividade fim.  

12.20. A CONTRATADA deverá, durante o período de contratação, substituir os veículos 

que apresentem defeitos recorrentes, sem prejuízo a este Parlamento.  

12.21. O veículo será objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela 

CONTRATADA, todas as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e 

devolução;  



 

 

12.21.1. Disponibilizar ao setor competente um contato para atendimentos de emergência 

24h;  

12.22. Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a 

vigência do contrato, fornecendo informações (modelo, ano, placa e o Registro Nacional de 

Veículos Automotores – Renavam), dos veículos alocados, propiciando o acesso à 

documentação pertinente e atendendo às observações e exigências do setor competente pela 

fiscalização; 

12.22.1. A CONTRATADA tem o dever de atualizar os dados dos veículos em caso de 

ocorrência da hipótese do item 6.5.2. 

12.23. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva do 

veículo, entendendo-se como preventiva aquela constante do plano de manutenção do 

fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva àquela destinada ao reparo de defeitos 

que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções preventivas; 

12.23.1. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATADA deverá efetuar a 

lavagem completa do veículo; 

12.24. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva e 

substituí-los quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda de 

rodagem estiver próxima de 1,6 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela 

T.W.I. (Tread Wear Indicators - Indicador de Desgaste da Superfície de Rolamento), bem 

como à verificação do balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento 

da direção. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com este instrumento, edital e seus anexos; 

13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato e no Termo de 

Referência; 

13.3. Permitir, a qualquer tempo, a realização de inspeção no veículo colocado à disposição 

da CONTRATANTE pela CONTRATADA, com a finalidade de verificar as condições de 

conservação, manutenção, segurança e limpeza ou aferição de hodômetro. 

13.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 

total ou em parte, às suas expensas; 

13.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 



 

 

13.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

13.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

13.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei, neste Termo, edital e seus 

anexos;  

13.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Assembleia Legislativa para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

13.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

13.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

13.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

13.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

13.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

13.13.1. Quando ocorrer avarias e sinistros, a CONTRATANTE obriga-se a: 

 

13.13.1.1. Responsabilizar-se pelas avarias, observando-se as regras administrativas 

competentes. 

 

13.13.1.2. Em caso de sinistro, a unidade detentora do veículo deverá notificar a 

CONTRATADA imediatamente sobre o fato, e encaminhar a identificação do condutor, 

cópia do Boletim de Ocorrência e cópia de requisição de Laudo Pericial, para que a 

CONTRATADA providencie o conserto/e ou substituição do veículo conforme o caso. 

 

13.13.1.3. O Laudo Pericial deve ser solicitado pela CONTRATANTE no local do acidente. 

 

13.13.1.4. Quando os sinistros envolverem terceiros, o Boletim de Ocorrência deve conter 

declaração de todos os envolvidos. 



 

 

13.13.2. Ao término do conserto do veículo, este deverá ser devolvido a CONTRATANTE, 

após realização de inspeção pela CONTRATADA obrigatoriamente acompanhada por 

representante da CONTRATANTE, sendo que em caso de utilização de veículo reserva o 

mesmo não poderá ser utilizado por um prazo maior que 20 (vinte) dias corridos, exceto em 

casos onde o laudo pericial apresentado pela empresa aponte perca total do veículo. Nestes 

casos será obedecido o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para entrega do veículo 

zero quilometro. Prazo maior que 20 (vinte) dias deverão ser obrigatoriamente solicitados e 

justificados por ofício a CONTRATANTE. 

13.13.3. Caso sejam constatadas que as avarias/sinistros ocorreram por mau uso, negligência, 

imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos e/ou decorrentes de instalação de acessórios ou 

equipamentos pela CONTRATANTE indevidamente, será elaborado pela CONTRATADA 

relatório técnico, para fins de solicitação de ressarcimento das despesas cabíveis, 

acompanhado dos seguintes documentos: 

13.13.3.1. Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os equipamentos e 

serviços constantes utilizados pela empresa correspondem aos valores praticados no 

mercado); 

13.13.3.2. Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou forneceram peças; 

13.13.3.3. Após análise da solicitação de ressarcimento pela CONTRATANTE, se deferido, 

este deve responsabilizar-se financeiramente pelos sinistros e avarias restituindo a 

CONTRATADA os valores gastos, observados os prazos previstos na Lei n° 7.692, de 1º de 

julho de 2002, e suas alterações, que regulamentam os processos no âmbito da administração 

pública estadual. 

13.13.4. Nos casos onde for comprovado que os sinistros e avarias decorreram de mau uso 

negligência, imprudência, imperícia, dolo, atos ilícitos dos servidores da CONTRATANTE, 

está deverá instaurar processo administrativo, para apuração dos fatos, devidamente instruído 

com no mínimo os seguintes documentos: 

g) Boletim de Ocorrência; 

h) Fotos; 

i) Laudo Pericial; 

j) Três orçamentos de cotações de preços (que comprovem que os equipamentos e serviços 

constantes utilizados pela empresa correspondem aos valores praticados no mercado); 

k) Notas fiscais das empresas que prestaram os serviços e/ou forneceram peças, e; 

l) Demais documentos necessários à comprovação da negligência, imperícia, imprudência, 

dolo, ou ato ilícito do servidor. 

13.14. Não serão passíveis de ressarcimento as despesas referentes às manutenções por 

desgastes que decorram da utilização continuada do bem e do decurso de tempo, como por 

exemplo: desgaste de freios e embreagem, estofamento, pneus, substituição de velas, filtros 

e lubrificantes, sistema de suspensão (amortecedores, molas, caixa de direção), 

balanceamento e alinhamento, componentes elétricos e aranhões na pintura. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

15.1.  Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de 2% (dois por cento) do valor anual do Contrato, conforme 

condições descritas nas cláusulas do contrato. 

15.2.  Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 

máximo, até a data de assinatura do contrato.  

15.2.1. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO REAJUSTE 

16.1. O reajuste de preços poderá ser utilizado na presente contratação, desde que seja 

observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado a partir da data do orçamento 

estimado da contratação, conforme disposto no §3° do art. 92 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, constante no Termo de Referência nº 002/2025/SG. 

16.3. Após esse período, poderá sofrer reajuste pelo IPCA - Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo, ou outro que vier a substitui-lo, mediante a solicitação da 

CONTRATADA e preenchidos os requisitos previstos na Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

17.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

17.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a 

CONTRATANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

17.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
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17.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata o item 16.2.1. ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 

(dois) meses da data da comunicação. 

17.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

17.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei nº 14.133/21. 

17.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

17.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

17.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

17.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.4.3. Indenizações e multas. 

17.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da  Lei nº 14.133, de 2021, a 

CONTRATADA que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

18.2.1. Advertência: quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar: quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste termo, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste termo, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

18.2.4. Multa: 

18.2.4.1. Moratória de 0,05 % (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

18.2.4.2. Moratória de 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 1,5% (um e meio por cento), pela 

inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

18.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

18.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1. de 2% 

a 4% do valor do Contrato. 

18.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

14.1, de 2% a 5% do valor do Contrato.  

18.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 3% a 6.% do valor 

do Contrato. 

18.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 5% a 8% do 

valor do Contrato. 

18.7. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

18.8. Todas as sanções previstas neste termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.9. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

18.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.11. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.12. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.13. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para a CONTRATANTE; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

18.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

18.15. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.16.  A CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

18.18. Os débitos da CONTRATADA para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
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deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que a CONTRATADA possua 

com o mesmo órgão ora CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA NONA – CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO 

19.1. Para Execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de que quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie, seja de forma 

direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele relacionada, o que 

deve ser observado, ainda, pelos prepostos e colaboradores. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS CASOS OMISSOS 

20.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Integram  a este Contrato, o Termo de Referência nº. 002/2025/SL e seus anexos, e a 

proposta comercial apresentada pela CONTRATADA. 

21.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme dispõem as Leis Federais nº 8.078/1990 

(Código de Defesa do Consumidor), nº 14.133/2021, Código Civil e demais legislações 

vigentes e pertinentes à matéria; 

21.3. A abstenção, por parte da CONTRATANTE, de quaisquer direitos e/ou faculdades que 

lhe assistem em razão deste contrato e/ou lei não importará renúncia a estes, não gerando, 

pois, precedente invocável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1 - Fica eleito o foro da cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso, como competente para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução deste Contrato. 



 

 

E, por se acharem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento na presença 

das testemunhas abaixo, em 3 (três) vias de igual teor e forma, para que produza todos os 

efeitos legais. 

Cuiabá/MT, em _____ de____________________ de 2025. 

 

CONTRATANTE 

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE MATO GROSSO 

CNPJ nº 03.929.049/0001-11 

 

DEPUTADOS – MESA DIRETORA 

 

Max Russi:________________________ 

Presidente 

 

 

Dr. João:__________________________ 

1º Secretário 

CONTRATADA 

____________ 

CNPJ nº ________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

_____________________ 

RG nº. ______- SSP/MT 

CPF nº. ____________ 

ASSINATURA: ____________________ 

 

TESTEMUNHA 

NOME:_____________________________ 

RG Nº: _____________________________ 

CPF Nº:____________________________ 

_ 

TESTEMUNHA 

NOME:____________________________ 

RG Nº: ____________________________ 

CPF :_____________________________ 

 

 


